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RESUMO 

No processo de envelhecimento é natural haver a redução da capacidade funcional 

do indivíduo com o avançar da idade, ou seja, da capacidade de executar atividades 

que permitam o autocuidado e a plena independência em seu meio. Entretanto, o 

declínio funcional encontra-se também associado às condições de saúde, como 

sequelas decorrentes do Acidente Vascular Cerebral (AVC), que reduzem a 

autonomia e a independência da pessoa idosa. Esta pesquisa é um estudo de caso 

do tipo observacional, transversal, com abordagem qualitativa na coleta de dados. 

Nosso objetivo foi avaliar a capacidade funcional apresentada pelas pessoas idosas 

com sequelas de Acidente Vascular Cerebral da turma H do Programa de Atividades 

Motoras para Deficientes da Universidade Federal do Amazonas, como forma de 

direcionar as atividades realizadas em aula e promover o ganho da autonomia dos 

participantes. O instrumento utilizado foi a bateria de testes do Short Physical 

Performance Battery  (SPPB), o qual avalia a velocidade de marcha, força de 

membros inferiores e equilíbrio estático, classificando a capacidade funcional em: 

ruim, baixa, moderada e boa. Participaram da avaliação quatro idosos com sequelas 

de AVC, sendo desses,75% do sexo feminino. Os resultados mostraram que 02 

tiveram desempenho ruim e 02 apresentaram desempenho muito ruim. Tais dados 

evidenciam um nível importante de comprometimento funcional, reforçando a 

necessidade de intervenções específicas que promovam a autonomia e melhorem a 

funcionalidade. 
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ABSTRACT 

In the aging process, it is natural for an individual’s functional capacity to decline with 

advancing age—that is, their ability to perform activities that enable self-care and full 

independence in daily life. However, functional decline is also associated with health 

conditions, such as sequelae from Stroke (Cerebrovascular Accident - CVA), which 

reduce autonomy and independence in older adults. This research is an 

observational, cross-sectional case study with a qualitative data collection approach. 

Our objective was to assess the functional capacity of older adults with stroke 

sequelae enrolled in Group H of the Motor Activities Program for Individuals with 

Disabilities at the Federal University of Amazonas, as a way to guide classroom 

activities and promote increased autonomy among participants. The instrument used 

was the Short Physical Performance Battery (SPPB), which evaluates gait speed, 

lower limb strength, and static balance, classifying functional capacity as: poor, low, 

moderate, or good. Four older adults with stroke sequelae participated in the 

assessment, 75% of whom were female. The results showed that two had poor 

performance and two had very poor performance. These findings highlight a 

significant level of functional impairment, reinforcing the need for specific 

interventions that promote autonomy and improve functionality. 

Keywords: Functional Capacity; Older Adults; Stroke Sequelae. 
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1.​ INTRODUÇÃO  

A Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) define envelhecimento 

como “um processo sequencial, individual, acumulativo, irreversível, universal, não 

patológico, de deterioração de um organismo maduro, próprio a todos os membros 

de uma espécie, de maneira que o tempo o torne menos capaz de fazer frente ao 

estresse do meio-ambiente e, portanto, aumente sua possibilidade de morte”.   

A população idosa é aquela que possui 60 anos ou mais, de acordo com a 

definição dada pelo Estatuto do Idoso. Sabe-se que o envelhecimento de um 

indivíduo é um processo inevitável e natural. De acordo com Camarano e Kanso 

(2017), este é um processo irreversível, natural e individual. É acompanhado por 

perdas progressivas de função e de papéis sociais, um processo único que depende 

de capacidades básicas, adquiridas e do meio ambiente. 

De acordo com o último censo demográfico, realizado em 2022 pelo IBGE, 

número de pessoas com 65 anos ou mais de idade cresceu 57,4% em 12 anos, o 

que demonstra que houve um aumento da idade média na população, 

caracterizando assim, o envelhecimento populacional, resultado da manutenção por 

um período de tempo razoavelmente longo de taxas de crescimento da população 

idosa superiores às da população mais jovem. O acompanhamento das alterações 

demográficas populacionais é fundamental para haver um melhor planejamento de 

recursos e investimentos, tendo em vista o aumento ou redução de demandas 

específicas.  

No processo de envelhecimento ocorre a diminuição progressiva da reserva 

funcional de indivíduos, de forma natural, o que se denomina “senescência”, 

entretanto, quando acompanhada de sobrecargas, como doenças, pode ocasionar 

situações patológicas, que se denomina “senilidade”, este, por sua vez, pode agilizar 

o processo de redução da capacidade funcional, e de acordo com Atamna e Tenore 

(2018),o que pode explicar, em parte, o aumento da vulnerabilidade a doenças e 

infecções, complicações após procedimentos clínicos, bem como a fragilidade 

relacionada à idade após exposição a condições estressantes. O declínio da 

capacidade funcional aumenta com a idade e está associado a diversos fatores 

clínicos como os relacionados à capacidade para desempenhar atividades e 

participar socialmente, sendo isso mediado pelo contexto ambiental e pessoal. 
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A capacidade funcional é abordada pelos profissionais da área da saúde 

como a habilidade de executar atividades do dia-a-dia em um padrão considerado 

normal, de acordo com comportamentos sociais do contexto no qual o indivíduo está 

inserido, e pode ser descrita em termos de deficiência, incapacidade, desvantagem, 

dependência, independência e autonomia. A sua redução ocasiona déficits de 

habilidades para o autocuidado e locomoção, por exemplo, podendo criar uma 

dependência de familiares ou cuidadores, produzindo custos sociais, familiares e de 

saúde (MATOS, 2018, p 3393), que devem ser investigados visando promover a 

autonomia e independência da pessoa idosa. 

Dentre os principais acometimentos que podem atingir a população idosa e 

reduzir sua capacidade funcional, estão as doenças cardiovasculares, como o 

Acidente Vascular Cerebral (AVC), também conhecido como Acidente Vascular 

Cerebral (AVC), uma síndrome neurológica complexa envolvendo anormalidade 

usualmente súbita do funcionamento cerebral decorrente de uma interrupção da 

circulação cerebral ou de hemorragia. Segundo dados da Organização Mundial da 

Saúde (2005), o AVC é a segunda principal causa de morte no mundo, ocorrendo 

predominantemente em adultos de meia idade e pessoas idosas. 

As sequelas decorrentes do AVC podem ser inúmeras, as mais comuns são a 

dificuldade de movimentar o braço e a perna de um lado do corpo, perda total do 

movimento após um período de tempo, incontinência urinária e fecal. Estudos como 

o de Mansur et al. descrevem que mais de 70 % dos pacientes apresentam 

dificuldades na fala (afasia, disartria, apraxia). Além disso, transtornos emocionais 

como depressão, isolamento e alterações de humor estão bem documentados em 

revisões sobre consequências psíquicas do AVC . 

Visando promover autonomia, capacitar e possibilitar o indivíduo ao retorno a 

sua condição de saúde e um estilo de vida mais independente possível, foi criado 

um programa de extensão denominado Programa de Atividades Motoras para 

Deficientes (PROAMDE), institucionalizado da Faculdade de Educação Física e 

Fisioterapia – FEFF, no qual são realizadas atividades de Educação Física e 

Esportes para 09 turmas divididas por idade e/ou deficiência, abrangendo crianças, 

adolescentes, adultos e idosos com diversos tipos de deficiência.  

A turma H deste programa contempla os indivíduos que sofreram de AVC ou 

traumatismo cranioencefálico (TCE) a partir de 35 anos, e possuem sequelas físicas 

decorrentes disto. Este estudo tem por objetivo responder às seguintes questões:  
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“Qual a capacidade funcional apresentada pelas pessoas idosas com 

sequelas de Acidente Vascular Cerebral da turma H do Programa De Aprendizagem 

Motora Para Deficientes da UFAM? Quais os principais impactos verificados e que 

estratégias podem ser adotadas para amenizá-los?” 
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2.​ REFERENCIAL TEÓRICO 

O Acidente Vascular Cerebral (AVC) ou Encefálico (AVE), também chamado 

de derrame cerebral, é descrito no Guyton e Hall (2021)  como: 

Uma interrupção súbita do suprimento sanguíneo cerebral, que pode 
ser causada por obstrução (isquemia) ou ruptura (hemorragia) de vasos 
cerebrais, resultando em danos às funções neurológicas associadas à 
área afetada do cérebro. (Guyton & Hall, 2021, p.750) 

Jamerson (2022) evidencia que “O acidente vascular cerebral é a segunda 

principal causa de morte no mundo e a principal causa de incapacidade neurológica 

em adultos. Estima-se que aproximadamente 15 milhões de pessoas sofram AVCs 

por ano no mundo, das quais cerca de 5 milhões morrem e outros 5 milhões ficam 

com sequelas permanentes." 

No contexto brasileiro, os dados revelam um cenário igualmente preocupante. 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Doenças Cerebrovasculares, o AVC é a 

principal causa de morte no Brasil, superando inclusive o infarto agudo do miocárdio 

desde 2019. Em 2022, foram registrados 87.749 óbitos por AVC, e em 2023 esse 

número oscilou entre 84.931 e 109.560 mortes, conforme diferentes bases de dados, 

o que equivale a uma média de 12 mortes por hora no país (Sociedade Brasileira de 

AVC, 2024). 

No estado do Amazonas, um estudo ecológico de séries temporais realizado 

com dados oficiais do DATASUS entre 2000 e 2021, identificou que o ano de 2021 

registrou o maior número de óbitos por AVC ao longo da série histórica, totalizando 

851 mortes, com coeficiente de mortalidade de 31,84 por 100 000 habitantes. 

Observou-se ainda que a mortalidade foi mais elevada entre indivíduos com 60 anos 

ou mais, especialmente no grupo de 80 anos ou mais, que apresentou uma 

tendência de crescimento anual de 2,34% (IC 95%: 0,18–4,54). Em contraste, as 

faixas etárias de 20 a 39 anos mantiveram um coeficiente de mortalidade estável ao 

longo do período, enquanto homens apresentaram, na maioria dos anos, taxas mais 

elevadas do que mulheres, de acordo com Orlandi, et. al (2021) 

Segundo Foster e Dickerson (2013) “até 70% dos pacientes que têm AVC 

recebem alta hospitalar com problemas relacionados à comunicação oral e à 

incapacidade funcional residual, fontes geradoras de dependência nas atividades de 

vida diária”, portanto, as sequelas decorrentes do AVC podem ser tanto físicas, com 
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alterações na marcha, na dificuldade ou incapacidade de movimentação de 

membros, dificuldade na fala, ou alterações cognitivas, interferindo na autonomia e 

independência do indivíduo.  

Existem fatores que favorecem o desencadeamento do Acidente Vascular 

Cerebral e que são inerentes ao processo natural da vida, como o envelhecimento. 

Ainda segundo Jamerson:  

A incidência de AVC aumenta de forma exponencial com a idade, 
duplicando a cada década após os 55 anos. O envelhecimento é um 
dos principais fatores de risco não modificáveis para AVC e está 
fortemente associado à perda progressiva da capacidade funcional 
após o evento. (Jamerson et al., 2022) 

 

Por essa razão, a população idosa apresenta maior propensão ao 

desenvolvimento da doença, o que pode comprometer significativamente a 

capacidade funcional, ou seja, a habilidade de realizar atividades essenciais para o 

autocuidado e a manutenção da independência no ambiente em que vive. Essa 

perda de funcionalidade impacta diretamente a qualidade de vida, tornando 

essencial a implementação de estratégias de reabilitação e promoção da autonomia. 

Devido a isso, cada vez mais é implementado na sociedade a ideia de 

envelhecimento ativo, que segundo a OMS (2005) é um processo de otimização das 

oportunidades de saúde, participação e segurança com o objetivo de melhorar a 

qualidade de vida à medida que as pessoas envelhecem.  

Nesse contexto, o Programa de Aprendizagem Motora para Deficientes da 

Universidade Federal do Amazonas (PROAMDE) é um programa de extensão 

institucionalizado com o objetivo de atender pessoas com deficiência, seja física ou 

intelectual, promovendo autonomia, capacitação e contribuindo para a retomada de 

um estilo de vida mais independente com atividades lúdicas e de lazer, além de 

oportunizar o desenvolvimento das potencialidades remanescentes de pessoas com 

deficiência através de atividades de Educação Física e Esportes gratuitos desde 

1999. 

Atendendo desde crianças até a população idosa, dividindo-os de acordo com 

seu nível de funcionalidade. Dentre as turmas, a turma H desenvolve atividades 

motoras com a população adulta/idosa que possuem sequelas decorrentes de AVC 

ou Traumatismos Cranioencefálicos (TCE).  
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Diante disso, torna-se evidente a importância de avaliar a capacidade 

funcional dos participantes, a fim de orientar adequadamente as atividades 

realizadas nas aulas, com foco nas variáveis motoras mais comprometidas — como 

o equilíbrio estático, a força de membros inferiores e a velocidade de marcha — 

aspectos intimamente relacionados à qualidade de vida, especialmente na 

população idosa (Matsudo et al., 2000, p 05).  

De acordo com a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 

e Saúde (CIF) “a funcionalidade é entendida como uma interação entre as funções e 

estruturas corporais, a realização de atividades e a participação social, sendo 

influenciada pelos fatores ambientais e pessoais.” o que evidencia a importância em 

realizar uma avaliação funcional, evidenciando qual fator estrutural ou funcionalidade 

do corpo estão restringindo atividades. 

Neste quesito, a Short Physical Performance Battery (SPPB) é um 

instrumento validado e amplamente utilizado para avaliar a capacidade funcional de 

pessoas idosas. Ele aparece em diretrizes como a Caderneta de Saúde da Pessoa 

Idosa (Ministério da Saúde, 2017) e nos protocolos da atenção básica e de avaliação 

da fragilidade na pessoa idosa. Sua avaliação se dá por meio de três domínios 

principais: equilíbrio estático, velocidade da marcha e força de membros inferiores. 

Nas pessoas idosas com sequelas de AVC, a SPPB permite quantificar de forma 

objetiva as limitações funcionais residuais, ou seja, restrições ou dificuldades que 

permanecem de forma duradoura após a fase aguda de uma doença ou lesão, 

mesmo após tratamento ou reabilitação que comprometem a mobilidade e a 

autonomia nas atividades da vida diária. 

O desempenho funcional comprometido, observado em pessoas com 

sequelas de AVC, pode ser explicado pelas alterações neuromusculares e 

sensório-motoras típicas da lesão, como fraqueza muscular em apenas um membro 

ou hemicorpo, perda de coordenação, alterações no tônus muscular e prejuízos no 

controle postural. Essas sequelas contribuem para a lentificação da marcha, 

instabilidade postural e maior risco de quedas, o que se reflete diretamente em 

escores baixos na SPPB. 

Além disso, o baixo desempenho funcional identificado levanta preocupações 

quanto à autonomia e qualidade de vida dessa pessoa idosa. De acordo com 

Guralnik et al. (1994), escores baixos na SPPB estão associados a maior risco de 
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hospitalização, institucionalização e mortalidade, o que destaca a importância de 

intervenções precoces, continuadas e bem direcionadas. 

A identificação de um desempenho funcional ruim permite, portanto, 

direcionar estratégias de reabilitação mais específicas, como programas de 

fortalecimento muscular, reeducação da marcha, treino de equilíbrio e fisioterapia 

baseada em funcionalidade, que são fundamentais para promover ganhos de 

independência e prevenir complicações secundárias, principalmente ao se tratar de 

um grupo de pessoas idosas. 
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3.​ OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL  

●​ Avaliar a capacidade funcional das pessoas idosas que participam da Turma 

H do PROAMDE; 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a)​  Avaliar a velocidade de marcha; 

b)​ Avaliar o equilíbrio estático; 

c)​ Avaliar a força de membros inferiores; 

d)​ Classificar qual a capacidade funcional apresentada pelos alunos. 
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4.​ METODOLOGIA  
Trata-se de um estudo de caso, que pode ser considerado como uma 

estratégia escolhida ao se examinar acontecimentos contemporâneos, mas que não 

se podem manipular comportamentos relevantes (Yin, 2018).  E, observacional, pois 

avalia os participantes no ambiente natural ou em condições específicas sem 

intervenção direta, sendo essencial para gerar associações ou hipóteses científicas, 

do tipo transversal, pois observam um grupo em um momento específico no tempo  

(PORTNEY, WATKINS, 2020), com abordagem qualitativa.  

 

Local da pesquisa 
Esse estudo foi conduzido no PROAMDE pertencente à Faculdade de 

Educação Física e Fisioterapia da Universidade Federal do Amazonas, situada na 

cidade de Manaus/Amazonas. Este programa é voltado para o desenvolvimento de 

potencialidades a partir de atividades lúdicas e de lazer, como forma de trabalhar 

habilidades motoras com pessoas com deficiências diversas, em diversos níveis de 

funcionalidade e faixa etária, a fim de proporcionar maior autonomia e 

independência no dia a dia. A turma onde foram aplicada os testes foi a turma H que 

contempla os indivíduos que sofreram de AVC ou traumatismo cranioencefálico 

(TCE) a partir de 35 anos, e desenvolvem sequelas físicas decorrentes disto. 

realizadas no programa acontecem todas terças e quintas-feiras das 14h às 15:15h 

no Ginásio da Faculdade de Educação Física e Fisioterapia. 

 

Participantes 
Foram selecionadas 10 pessoas com sequelas de Acidente Vascular 

Cerebral, que participam ativamente da Turma H, desses, apenas 07 compareceram 

aos dias das coletas e apenas 04 estavam nos critérios de inclusão, compondo o 

grupo estudado.  Para avaliar a capacidade funcional utilizamos o instrumento Short 

Physical Performance Battery (SPPB), que compreende uma bateria de testes para 

avaliar o equilíbrio estático, força de membros inferiores e velocidade de marcha. 

Também foi aplicada uma ficha de anamnese para coletar os dados dos 

participantes, que teve por objetivo colher dados importantes sobre o participante, 

como dados socioeconômicos, histórico de saúde, histórico familiar, uso de 

medicamentos, verificar a presença de outras patologias associadas como diabetes, 

HAS, cardiopatias, entre outros. 
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Coleta de dados 
Para a coleta de dados, houve inicialmente uma reunião com as duas 

estagiárias do projeto, na qual foi apresentado o documento de anamnese, o qual 

encontra-se no Anexo 1, e o instrumento de avaliação, no Anexo 2. O objetivo foi 

padronizar a aplicação dos testes e organizar a coleta dos dados dos pacientes, a 

partir do treinamento da equipe. Essa pesquisa foi submetida e aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisas com seres humanos da Universidade Federal do 

Amazonas com o CAAE 86753225.0.0000.5020 e o Parecer número 7.445.669, 

conforme Anexo 4. Os participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), o qual descreveu os objetivos da pesquisa e detalhou seus 

benefícios e riscos, verificado no Anexo 3. 

Para a aplicação da pesquisa, inicialmente foi criado um folder convidando a 

turma a participar da pesquisa, em seguida foram necessárias três semanas para 

sua aplicação na turma, em que utilizamos as terças-feiras, no horário das 13h30 às 

17h para a aplicação da pesquisa. A anamnese foi realizada na primeira semana, e 

a aplicação do SPPB nas duas semanas seguintes.  

O objetivo principal foi avaliar a capacidade funcional desses indivíduos por 

meio de um instrumento padronizado, permitindo a identificação de graus de 

limitação funcional e orientações para a prática terapêutica. 

 

Procedimentos Metodológicos 
Para a aplicação do SPPB, foram organizados os materiais necessários  no 

Ginásio da FEFF, tais como cones para sinalizar o percurso e cadeira de 45cm de 

altura para teste de sentar e levantar. Durante o horário das atividades, foram 

retirados um participante por vez. Cada aplicação demorou por volta de 10 minutos. 

A aplicação aconteceu da seguinte forma:  

1. Na  realização do teste de equilíbrio, o participante deveria conseguir manter-se 

em cada uma das três posições por 10 segundos: em pé com os pés juntos, em pé 

com um pé parcialmente à frente e em pé com um pé totalmente à frente. Nas duas 

primeiras posições o participante recebe nota 1 caso consiga manter-se na posição 

por 10 segundos, e nota 0 caso não consiga manter-se por 10 segundos. Na terceira 

posição, o participante recebe nota 2 caso consiga manter a posição 10 segundos; 
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nota 1 se mantiver a posição por 3 a 9,59 segundos e, nota 0 para o tempo menor 

que 3 segundos ou caso não realize o teste.  

2. Em relação ao teste de velocidade da marcha, o participante deveria caminhar, 

em passo habitual, uma distância de 4 metros, indicada por cones pequenos. A nota 

0 é atribuída ao participante que não conseguir completar o teste, nota 1 se o tempo 

for maior do que 8,7 segundos, nota 2 o tempo for de 6,21 a 8,7 segundos, nota 3 se 

o tempo for de 4,82 a 6,2 segundos e nota 4 se o tempo for menor do que 4,82 

segundos.  

3. Para o teste de sentar-levantar, o qual avaliará a força de MMII, foi solicitado ao 

participante que o mesmo levante e sente de uma cadeira cinco vezes consecutivas, 

o mais rápido que conseguir. Se o participante não conseguir levantar-se às 5 vezes 

ou completar o teste em tempo maior que 60 segundos: 0 ponto. Se o tempo do 

teste for de 16,7 segundos ou mais: 1 ponto. Tempo do teste de 13,7 a 16,69 

segundos: 2 pontos. Tempo do teste de 11,2 a 13, 69 seg: 3 pontos, e por fim, tempo 

do teste menor do que 11,19 seg: 4 pontos.  

A pontuação final da SPPB é dada pela somatória do obtido nos três testes, e pode 

variar de 0 a 12. De acordo com a pontuação, o participante pode ser classificado 

em:  

●​ 0 a 3 pontos: desempenho muito ruim;  

●​ 4 a 6 pontos: baixo desempenho;  

●​ 7 a 9 pontos:desempenho moderado;  

●​ 10 a 12 pontos: bom desempenho.  

 

Para obter o resultado final do SPPB foi feita uma combinação dos resultados dos 

testes de velocidade da marcha, de equilíbrio estático e de força de membros 

inferiores. Estes três parâmetros de capacidade são considerados válidos e como 

fator preditor para o desempenho dos membros inferiores em várias populações, 

incluindo na população adulta e idosa.  

Dos dez (10) alunos selecionados para participação do projeto, apenas sete 

(07) participaram da coleta de dados. Os outros três (03) não estiveram presentes 

em pelo menos dois (02) dos dias organizados para a coleta. Destes sete, três (03) 

não se enquadram nos critérios de inclusão da pesquisa, por terem idade inferior a 

60 anos.  

 



18 
 

Os dados foram organizados em planilhas e analisados com estatística 

descritiva simples, por meio de frequências absolutas, percentuais, média e desvio 

padrão, sendo apresentados em quadros para melhor visualização. A análise dos 

escores da SPPB permitiu classificar o nível funcional dos participantes em cada 

domínio e na pontuação geral, possibilitando observar tendências relacionadas a 

sexo, idade, comorbidades e uso de dispositivos auxiliares. 

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

●​ Alunos da turma H do PROAMDE devidamente matriculados e com 

frequência ativa; 

●​ Ter a partir de 60 anos de idade; 

●​ Apresentar laudo médico atestando AVC. 

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 

●​ Possuir alguma deficiência física/intelectual que impeça a realização dos 

testes; 

●​ Não comparecer por três vezes nos dias agendados para a realização da 

avaliação funcional 
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5.​ RESULTADOS 
Foi utilizada a SPPB em sete alunos, entretanto, destes apenas quatro se 

encaixavam nos critérios de inclusão. Dos que formaram o grupo de participantes, 

75% eram do sexo feminino e 25% do sexo masculino, as idades variavam de 70 a 

76 anos. Todos participantes apresentaram sequelas decorrentes de AVC, tais como 

hemiplegia ou fraqueza de membros inferiores, implicando em um grau significativo 

de comprometimento funcional. Nenhum participante tinha histórico de etilismo ou 

tabagismo, todos apresentavam histórico de quedas e apenas um não utilizava 

dispositivo auxiliar de marcha. No quadro a seguir está evidenciado o que foi 

coletado na anamnese: 

Quadro 1: Ficha de anamnese  

Fonte: próprio autor (2025) 

 

Os resultados a seguir foram organizados de acordo com os objetivos 

específicos da pesquisa, permitindo uma análise detalhada de cada aspecto 

investigado. 

O primeiro componente do SPPB é o teste de equilíbrio, no qual o participante 

deve manter-se em três posições diferentes: pés paralelos, semi tandem (um pé 

ligeiramente à frente do outro) e tandem (um pé diretamente à frente do outro, com o 

calcanhar tocando os dedos do pé oposto). A pontuação vai de 0 a 4 pontos, 

dependendo da capacidade de manter as posições por até 10 segundos. A 

incapacidade de manter a posição paralela já resulta em zero ponto, enquanto 

 

Participante Idade Doenças 
associadas 

Sequelas Uso de dispositivo 
auxiliar de marcha 

P1 72 HAS Afasia, perda de 
memória recente, 

hemiplegia à direita 

Sim, bengala 

P2 70 HAS Fraqueza em MMII Andador/Cadeira de 
rodas 

P3 72 HAS hemiplegia à direita, 
disartria 

Não 

P4 76 HAS, diabetes, 
doença de 
Alzheimer 

Fraqueza em MMII Sim, bengala 
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manter a posição tandem por 10 segundos garante a pontuação máxima. No quadro 

abaixo verifica-se a pontuação de cada participante: 

 

Quadro 2: Teste de Equilíbrio 

Fonte:  próprio autor (2025) 

 

O segundo teste avalia a velocidade da marcha habitual numa distância de 4 

metros. O tempo gasto para percorrer essa distância é cronometrado, e a pontuação 

também varia de 0 a 4 pontos. Indivíduos que não conseguem completar o percurso 

recebem zero pontos. Aqueles que completam em menos de 4,82 segundos 

recebem a pontuação máxima, e tempos mais lentos recebem pontuações 

gradualmente menores. No quadro abaixo verifica-se a pontuação de cada 

participante. 

 

           Quadro 3: Teste de velocidade 

PARTICIPANTE TEMPO PONTUAÇÃO 2 

P1 73,20s 1 

P2 Não realizou 0 

P3 9s 1 

P4 100s 1 

Fonte: próprio autor (2025) 

 

O terceiro componente da SPPB é o teste de levantar da cadeira com 5 

repetições, que mede a força dos membros inferiores. O participante deve 

levantar-se e sentar-se em uma cadeira cinco vezes consecutivas, o mais rápido 

 

Participante Posição 1 (pés 
juntos) 

Posição 2 
(semi-tandem) 

Posição 3 
(tandem) 

Pontuação 1 

P1 1 1 2 4 

P2 Não realizou Não realizou Não realizou 0 

P3 1 1 2 4 

P4 0 0 0 0 
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possível, sem utilizar os braços para auxílio. Uma participante não conseguiu 

completar a tarefa, recebeu pontuação 0. Os que conseguiram, a pontuação variou 

conforme o tempo necessário: menos de 11,1 segundos garante 4 pontos, quanto 

menor o tempo, maior a  pontuação, conforme quadro abaixo:. 

           Quadro 4: Teste de sentar e levantar 

Participante Tempo Pontuação 3 

P1 Não realizou 0 

P2 Não realizou 0 

P3 30s 1 

P4 20s 1 

Fonte: próprio autor (2025) 

 

O resultado final é obtido somando-se as pontuações de cada teste. De 

acordo com a pontuação final é possível classificar a capacidade funcional da 

pessoa idosa em boa, moderada e  ruim. Abaixo verifica-se a classificação de cada 

participante: 

 

          Quadro 5: Classificação participantes 

Participante Pontuação 1 Pontuação 2 Pontuação 3 Classificação 

P1 4 1 0 5 

(RUIM) 

P2 0 0 0 0 

(MUITO RUIM) 

P3 4 1 1 6 

(RUIM) 

P4 0 1 1 2 

(MUITO RUIM) 

Fonte: próprio autor (2025) 

 

 

 



22 
 

6.​ DISCUSSÃO  

A partir dos dados obtidos neste estudo, podemos inferir que existe um 

comprometimento funcional significativo entre as pessoas idosas com sequelas de 

AVC participantes da turma H do PROAMDE. A análise das pontuações obtidas na 

SPPB mostrou que os participantes foram classificados com capacidade funcional 

ruim ou muito ruim. Esses resultados confirmam o que mostra a literatura, que 

aponta o AVC como um dos principais eventos neurológicos causadores de perda de 

funcionalidade e aumento da dependência em atividades de vida diária (Foster e 

Dickerson, 2013; Guralnik et al., 1994). 

Outros estudos, como o realizado por Arango-Lisette et al.(2023) reforçam 

que o SPPB é um teste útil em serviços de atenção primária para identificar pessoas 

idosas frágeis e prever síndromes geriátricas como demência leve, quedas, sendo 

recomendado como instrumento de triagem. Marchon et al., (2010) constatou que a 

perda de capacidade funcional, avaliada pelo SPPB, está associada a declínios na 

força muscular, equilíbrio e marcha, e ele detectou mais precocemente alterações na 

autonomia do que escalas tradicionais (como Katz); 

A prevalência de doenças crônicas associadas, como hipertensão arterial 

sistêmica e diabetes mellitus, foi verificada em todos os participantes, fator que 

confirma o perfil epidemiológico da população idosa brasileira, conforme aponta o 

IBGE (2022), com o predomínio de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). 

Além disso, percebe-se que a presença de comorbidades, somada ao uso de 

dispositivos auxiliares e ao histórico de quedas, evidencia ainda mais a 

vulnerabilidade funcional dos participantes avaliados. 

A limitação funcional em áreas como o equilíbrio, força de membros inferiores 

e velocidade da marcha demonstra como as sequelas do AVC influenciam 

diretamente na autonomia da pessoa idosa. A dificuldade em executar tarefas 

simples do dia a dia, como manter o equilíbrio em pé ou levantar-se de uma cadeira, 

revela uma perda da capacidade motora, ou seja, a redução ou ausência da 

habilidade de realizar movimentos voluntários com controle, força, coordenação ou 

precisão, e sensório-motora que compromete a mobilidade e aumenta o risco de 

quedas e institucionalização, isso porque demonstra fragilidade, e caso a pessoa 
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idosa não tenha rede de apoio familiar adequada, as instituições podem garantir 

cuidados contínuos. 

No que diz respeito a cada área avaliada, verificou-se que o último 

participante, que também possui laudo de doença de Alzheimer, não conseguiu 

realizar nenhuma posição pelo tempo mínimo. Estudos como e de LEAL et al. (2017) 

relatam que o déficit de equilíbrio é frequente em idosos com Alzheimer, sendo 

agravado pela progressão da doença. Isso se deve ao comprometimento das 

funções cognitivas que afetam a coordenação motora e o controle postural, o que 

pode estar relacionado com os resultados encontrados. 

A velocidade da marcha é um preditor confiável do potencial de hospitalização 

e declínio da função. Estudo como o de  Montero-Odasso et al., (2005) mostraram 

que a baixa velocidade de marcha,  que eles consideraram como aquelas acima de 

0,7m/s aumenta risco de quedas, internações ou eventos adversos, aumentando a 

necessidade de cuidadores, indicando risco de fragilidade para a população 

estudada. 

O teste de sentar e levantar em 5 repeticões é muito utilizado como 

ferramenta de triagem para detecção de sarcopenia em idosos, no estudo 

transversal realizado por Mong, et al. (2006) indicou que realizar o teste acima de 12 

segundos indica comprometimento significativo em comparação com idosos 

saudáveis, o que também indica que a população estudada apresenta riscos. 

Esses resultados confirmam as constatações de Fernandes et. al. (2012) 

onde seus dois achados justificam e confirmam a importância do exercício físico 

para pessoas idosas: A primeira constatação é que as variáveis espaço-temporais 

da marcha podem ser alteradas pela prática de um programa de exercícios e a 

segunda é que a alteração destas variáveis repercutem positivamente sobre a 

mobilidade funcional desses sujeitos. 

Além  dos  benefícios  na performance    funcional,    o    estudo    de Rugbeer    

et    al. comprovou  que exercícios  físicos  em  grupo,  numa  frequência de pelo 

menos 2 vezes por semana, resultou em melhora na saúde mental de pessoas 

idosas residentes em instituições de longa permanência, o que comprova o 

caráter biopsicossocial, pois envolve as dimensões físicas, psicológicas e sociais 

do ser humano. 

Tais evidências reforçam a importância de programas de intervenção como o 

PROAMDE, que atuam diretamente no estímulo à prática de atividade física, que 
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promovem ganhos funcionais e o aumento da autonomia por meio de atividades 

motoras adaptadas. Aliado a isso, os resultados sugerem a necessidade de um 

direcionamento das práticas pedagógicas, considerando os domínios mais 

comprometidos, especialmente equilíbrio e força muscular. 

A utilização da SPPB mostrou-se eficaz na avaliação da funcionalidade 

dessas pessoas idosas, sendo uma ferramenta sensível para orientar o 

planejamento terapêutico individualizado ou em grupo, como no caso das atividades 

realizadas no PROAMDE. Além disso, por ser uma avaliação simples, com poucos 

materiais necessários para aplicação, e padronizada, possibilita uma reavaliação 

contínua, o que pode favorecer o monitoramento dos progressos funcionais ao longo 

do tempo. 

 

 

 

 



25 
 

7.​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo permitiu avaliar de forma objetiva a capacidade funcional 

de pessoas idosas com sequelas de AVC vinculados ao PROAMDE, utilizando a 

SPPB como instrumento de análise. Assim, os resultados revelaram níveis variados 

de comprometimento funcional, com predomínio de pontuações baixas, refletindo 

uma limitação importante na realização de atividades de vida diária. 

Esses achados reforçam a relevância do incentivo à prática de atividades 

motoras baseada em funcionalidade como meio de promover a autonomia e prevenir 

complicações secundárias como quedas, hospitalizações e declínio cognitivo. 

Programas de extensão como o PROAMDE têm papel essencial na promoção da 

prática de atividade física de forma inclusiva e lúdica, oferecendo um espaço de 

estímulo à autonomia e à socialização, que também acaba sendo prejudicada devido 

aos déficits funcionais.  

Portanto, a avaliação funcional deve ser uma etapa contínua e integrada à 

rotina do planejamento pedagógico das atividades de pessoas idosas com sequelas 

de AVC, não apenas para mensuração de resultados, mas como ferramenta 

estratégica para otimizar a qualidade de vida, a independência e a participação 

social dos mesmos. 

Apesar das limitações metodológicas, como o número reduzido de 

participantes, o que limita a generalização dos resultados, a natureza transversal da 

pesquisa, impedindo a evolução dos participantes ou as limitações instrumentais, 

com apenas um instrumento utilizado, sendo que este não avalia aspectos 

emocionais ou sociais do participante, esta pesquisa trouxe contribuições relevantes 

ao evidenciar o comprometimento funcional de pessoas idosas com sequelas de 

AVC e indicar em qual variável avaliada se verifica esse comprometimento. O SPPB 

se mostrou uma boa ferramenta de triagem na atenção primária devido à praticidade 

e confiabilidade.   
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ANEXO 2- INSTRUMENTO 

 



33 
 

 

 



34 
 

 



35 
 

 



36 
 

 



37 
 

 

 



38 
 

 

 



39 
 

ANEXO 3- TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 
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ANEXO 4- PARECER COMITÊ DE ÉTICA 
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